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ÍNDICEAMOSTRA

 ▪ fugir da gíria e do coloquialismo1;
 ▪ utilizar os termos técnicos somente quando forem 

indispensáveis;
 ▪ evitar ambiguidades2 e cacofonia3;
 ▪ pontuar adequadamente o texto;
 ▪ evitar acúmulo ou excesso de fatos, opiniões ou aspectos;
 ▪ ter cuidado especial com o uso do adjetivo e do advérbio;
 ▪ preferir períodos curtos, coordenados; fugir dos períodos 

subordinados longos e vagos;
 ▪ desenvolver o texto em torno de ideias principais; evitar 

acúmulo de ideias secundárias que enfraquecem as primei-
ras e dispersam o leitor.

Recomenda-se utilizar linguagem técnica e estrangeirismos 
somente quando indispensáveis, tomando o devido cuidado de 
explicitá-los se o texto for dirigido a leigos no assunto tratado.

Precisão
Todo texto claro apresenta vocabulário preciso e adequado 

ao contexto. A precisão, portanto, refere-se à escolha de termos 
que exprimam de forma específica a ideia a ser transmitida. 
Falhas nesse quesito decorrem da impropriedade vocabular, ou 
seja, da inadequação do termo escolhido ao gênero, ao destinatá-
rio ou à temática do texto. Também concorrem para a imprecisão 
o uso de vocábulos genéricos e a confusão entre homônimos e 
parônimos4.

Obtém-se a precisão:
 ▪ procurando encontrar a palavra certa, consultando, fre-

quentemente, o léxico5 da língua;

1  Coloquialismo é a linguagem informal, espontânea e do dia a 
dia, usada em contextos familiares e entre amigos, que foge das 

regras gramaticais da norma culta, incorporando gírias, abreviações, 
regionalismos e construções mais soltas, sendo essencial para a 

comunicação autêntica, mas inadequada para situações formais como 
provas e e-mails profissionais.

2  Ambiguidade é a qualidade de uma frase, palavra ou situação ter 
mais de um sentido ou interpretação possível, gerando incerteza, 

confusão ou duplos sentidos, sendo um vício de linguagem que 
prejudica a clareza, mas que pode ser usada intencionalmente para 

efeitos artísticos ou humorísticos, podendo ser resolvida com melhor 
contexto ou reformulação da frase.

3  Cacofonia é um vício de linguagem onde a junção das sílabas finais 
de uma palavra com as iniciais de outra forma um som desagradável, 

ridículo ou com duplo sentido, sendo comum na fala e escrita e que 
deve ser evitada, como em “por cada” (porcada) ou “amo ela” (moela).
4  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos 

profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.
5  O conjunto das palavras e expressões de uma língua é denominado 

léxico. A noção de léxico é abstrata, visto que não se consegue saber 
exatamente qual é o total de palavras em uso. Como a língua está em 

constante mudança, ora surgem palavras novas, ora palavras caem em 

Aspectos Gerais da Redação Oficial

 ▸ Redação Oficial
A redação oficial é o modo como a administração pública se 

comunica tanto com o público quanto com as instituições gover-
namentais ou privadas, os órgãos e as entidades de qualquer um 
dos Poderes. Refere-se, portanto, à forma adotada pelo poder 
público para redigir atos normativos e comunicações oficiais. A 
linguagem empregada na elaboração desses atos e expedientes 
oficiais pauta-se pela norma-padrão da língua portuguesa1.

Para atingir seus objetivos, o texto oficial deve apresentar 
qualidades básicas de formulação e estruturação, tais como: cla-
reza, precisão, concisão, objetividade, uniformidade, coesão e 
coerência. Além do uso da norma-padrão da língua portuguesa, 
os expedientes oficiais precisam seguir os princípios inerentes à 
administração pública, entre os quais a legalidade, a formalidade 
e a impessoalidade.

Quando se produz um texto, a inteligibilidade é qualidade 
essencial a ser buscada, especialmente em relação à correspon-
dência oficial e aos textos normativos; o bom entendimento do 
conteúdo é primordial para que não ocorram erros de execu-
ção das providências solicitadas ou determinadas. Para tanto, é 
imprescindível que os textos sejam dotados das características 
explicitadas a seguir.

 ▸ Atributos da Redação Oficial
A redação oficial deve caracterizar-se por:

Clareza
A clareza é a característica norteadora das demais. Em ou-

tras palavras, o objetivo principal de quem redige é tornar seu 
texto o mais claro possível, transferindo, com precisão, uma ideia 
para o papel ou para os meios virtuais. A compreensão do do-
cumento deve ser imediata. Dessa forma, evita que o receptor 
interprete, de maneira errônea, a informação2.

Obtém-se a clareza ao:
 ▪ ordenar as ideias e as palavras;
 ▪ evitar os períodos longos e as intercalações excessivas;
 ▪ escolher adequadamente o vocabulário;

1  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos 
profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.

2  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos 
profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.

REDAÇÃO OFICIAL

LÍNGUA PORTUGUESA
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ÍNDICEAMOSTRA

Dispensa dos substantivos dia, mês e ano nas indicações de 
data

Exemplo:
O encontro será realizado do dia 7 ao dia 21 de maio.
O encontro será realizado de 7 a 21 de maio.

Utilização de estrutura nominal em lugar de estrutura 
oracional

Exemplo:
As normas que seriam imprescindíveis para o correto trata-

mento do caso ainda não foram editadas.
As normas imprescindíveis para o correto tratamento do 

caso ainda não foram editadas.

Emprego de certas orações na forma reduzida com o uso de 
particípio

Exemplo:
Se forem constadas irregularidades, o presidente determina-

rá abertura de processo administrativo.
Constadas irregularidades, o presidente determinará aber-

tura de processo administrativo.

Dispensa de verbos auxiliares sempre que possível, 
sobretudo ser, ter e haver

Exemplo:
Ato normativo irá tratar do assunto com mais 
profundidade.
Ato normativo tratará do assunto com mais 
profundidade.

Troca de locuções do tipo verbo + substantivo pelo verbo
Exemplo:
Proceder à coleta de dados – coletar dados.

Retirar ideias excessivas
Exemplo:

Informamos que a entrada, a frequência e a permanência 
nas dependências desta Seção são terminantemente proibidas, 
seja qual for o pretexto, a pessoas que não fazem parte de seu 
quadro de funcionários.

É proibida a entrada de pessoas estranhas.

Não se deve acumular palavras e ideias secundárias enfra-
quecendo a principal. Nesse caso, são cortadas as informações 
consideradas não relevantes. Eliminam-se introduções não sig-
nificativas, explicitações de termos desnecessários, informações 
ilógicas.

É preciso ter cuidado para não condensar demais as informa-
ções, tornando o texto denso e duro. O texto administrativo deve 
ter cordialidade e elegância de expressão frente ao destinatário.

A concisão não significa enxugar o texto de seus elementos 
de realce. Muitas vezes, pode-se utilizar uma palavra só para dar 
ênfase ou explicitar a articulação das ideias.

Exemplo:
Como já é de seu conhecimento. A palavra já poderia não 

ter sido usada, mas neste momento a sua presença indica que a 
informação não era novidade.

 ▪ tendo cuidado com os sinônimos perfeitos;
 ▪ evitando palavras desgastadas pelo uso e fórmulas feitas;
 ▪ evitando pronomes possessivos (fonte de ambiguidade): 

seu, sua, etc.
 ▪ certificando-se de escolher o termo que expressa exata-

mente a ideia a ser transmitida. Para isso, deve-se evitar o 
uso excessivo de verbos de sentido genérico empregados no 
lugar de outros mais específicos, como pôr, ter e fazer.
 ▪ revendo criteriosamente o texto e, se necessário, 

reescrevendo-o.

Objetividade
Ser objetivo consiste em ir diretamente ao assunto que se 

deseja abordar, sem rodeios, sem redundâncias. Para conseguir 
isso, é fundamental que o redator saiba de antemão qual é a 
ideia principal da mensagem e quais as secundárias, pois aquela 
deve vir primeiro que estas. A mistura dessas ideias causa a falta 
de eficácia de tantos textos profissionais.

A objetividade conduz o leitor ao contato mais direto com 
o assunto e as informações sem subterfúgios, sem excessos de 
palavras e ideias. É errado supor que a objetividade suprime a 
delicadeza de expressão, reduzindo ao máximo o texto, tornan-
do-o rude e grosseiro1.

Para escrever com objetividade é necessário identificar:
 ▪ a ideia principal;
 ▪ as ideias secundárias;
 ▪ quais as ideias que interessam ser expressas e quais as que 

devem ser dispensadas.

Concisão
Em respeito ao tempo do leitor, o escritor deve ser breve. 

Por isso, na apresentação das ideias, deve esforçar-se para eco-
nomizar palavras e frases, cortando o que for desnecessário. Às 
vezes, a eliminação de palavras ou frases leva o redator a cortar 
períodos inteiros. Ótimo, o leitor sai ganhando2.

Também ajuda na concisão do texto a substituição de pala-
vras e expressões longas por outras mais breves. No final, o texto 
fica mais ágil e fácil de ler.

Se for possível usar todas as ideias com poucas palavras, o 
redator encontrou a fórmula ideal para o texto dele. Economia 
de palavras, sim; de ideias, jamais.

Na prática, a concisão pode ser obtida mediante alguns re-
cursos; vejamos:

Eliminação de artigos indefinidos sempre que possível
Exemplo:

O Brasil, um país tão rico, tem um povo carente.
O Brasil, país tão rico, tem povo carente.

Substituição de todos os e todas as por os e as
Exemplo:

Todas as equipes obtiveram êxito.
As equipes obtiveram êxito.

1  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos 
profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.

2  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos 
profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.
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Todas as tabelas-verdade são as seguintes:

p q p ^ q p v q p -> q p ⇔q p v. q

V V V V V V F

V F F V F F V

F V F V V F V

F F F F V V F

Note que quando tínhamos uma proposição, nossA tabela-
-verdade resultou em uma tabela com 2 linhas e quando tínhamos 
duas proposições nossa tabela era composta por 4 linhas.

A fórmula para o número de linhas se dá através de 2^n, 
onde n é o número de proposições.

Se tivéssemos a seguinte tabela-verdade:

p q r p v q -> r

Mesmo sem preenchê-la, podemos afirmar que ela terá 2³ 
linhas, ou seja, 8 linhas.

Mais um exemplo:

p q p -> q ~p ~q ~q -> ~p

V V V F F V

V F F F V F

F V V V F V

F F V V V V

Note que o resultado de p->q é igual a ~q -> ~p (V-F-F-V). 
Quando isso acontece, diremos que as proposições compostas 
são logicamente equivalentes (iguais).

Outro exemplo de como A tabela-verdade pode nos ajudar a 
resolver certas proposições mais complicadas: Quero saber os re-
sultados para a proposição composta (p^q) -> pvq. O que vamos 
fazer primeiro é montar A tabela-verdade para p^q e pvq. 

p q p^q p v q

V V V V

V F F V

F V F V

F F F F

A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições 
e suas relações. Podemos ter dois tipos de proposições, simples 
ou composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; 
ou; se; se, e somente se). Enquanto a proposição composta é for-
mada por duas ou mais proposições simples ligadas por esses 
conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. 
“Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”.  Se Carlos não 
for professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição com-
posta é verdadeira ou falsa? Temos uma proposição verdadeira e 
falsa? Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é 
através de tabelas-verdade.

A tabela-verdade é montada com todas as possibilidades 
que uma proposição pode assumir e suas combinações. Se qui-
séssemos saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a 
seguinte tabela-verdade:

p ~p

V F

F V

A tabela-verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q

V V V

V F F

F V F

F F F

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS EN-
TRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍ-
CIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES 
FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA 
ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES; 
COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO QUE, A PARTIR 
DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, CONDUZ, DE FOR-
MA VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS

MATEMÁTICA E 
RACIOCÍNIO LÓGICO
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QUANTIFICADOR + SENTENÇA ABERTA = SENTENÇA 
FECHADA

Tipos de quantificadores
 ▪  Quantificador universal: usado para transformar sen-

tenças (proposições) abertas em proposições fechadas, é 
indicado pelo símbolo “∀” (lê-se: “qualquer que seja”, “para 
todo”, “para cada”).

Exemplos:
1 – (∀x)(x + 5 = 9) – Lê-se: Qualquer que seja x, temos que 

x + 5 = 9 (falsa)
2 – (∀y)(y ≠ 8)(y – 1 ≠ 7) - Lê-se: Para cada valor de y, com y 

diferente de 8, tem-se que y – 1 ≠ 7 (verdadeira).

 ▪  Quantificador existencial: é indicado pelo símbolo “∃” (lê-
-se: “existe”, “existe pelo menos um” e “existe um”). 

Exemplos:
1 – (∃x)(x + 5 = 9) – Lê-se: Existe um número x, tal que x + 5 

= 9 (verdadeira).
2 – (∃y)(y ∈ Z_) (y – 3 > 11) – Lê-se: Existe um número y intei-

ro menor que zero, tal que y – 3 > 11 (falsa). 

Observação: Temos ainda um quantificador existencial sim-
bolizado por “∃!”, que significa: “existe um único”, “existe um e 
um só” e “existe só um”.

Representação
Uma proposição quantificada é caracterizada pela presença 

de um quantificador (universal ou existencial) e pelo predicado, 
de modo geral.

Exemplos:
(Ǝx) (x > 0) (x + 4 = 11) 
Quantificador: Ǝ – existencial
Condição de existência: x > 0
Predicado: x + 4 = 11
Lemos: Existe um valor para x, com x maior que zero, tal que 

x mais 4 é igual a 11.
Valor Lógico: V (verdade)
(∀x) (x ϵ Z) (x + 3 > 18)

Quantificador: ∀– universal
Condição de existência: x ϵ Z
Predicado: x + 3 > 18
Lemos: Para qualquer valor de x, com x pertencente ao con-

junto dos inteiros, tem-se que x, mais 3 é maior que 18.
Valor Lógico: F (falso)

Agora que sabemos como nossos elementos se comportam, 
vamos relacionar com p->q:

p q p->q

V V V

V F F

F V V

F F V

Desta forma, sabemos que a implicação que relaciona V com 
V resulta em V, e V com F resulta em F, e assim por diante.

Podemos então agora montar nossa tabela completa com 
todas estas informações:

p q p^q pvp p->q (p^q) -> 
pvq

V V V V V V

V F F V F V

F V F V V V

F F F F V V

O processo pode parecer trabalhoso, mas a prática faz com 
que seja rápida a montagem destas tabelas, chegando rapida-
mente na análise da questão e com seu resultado prontamente 
obtido.

Geralmente, não é simples construir umA tabela-verdade, 
algumas relações podem facilitar as análises. Uma delas são as 
Leis de De Morgan, que negam algumas relações. São elas:

 ▪  1ª lei de Morgan: ¬(p^q) = (¬p) v (¬q)
 ▪  2ª lei de Morgan: ¬(p v q) = (¬p) ^ (¬q)

Vejamos o exemplo para decifrar o que dizem estas leis:
p: Carlos é professor
q: a moeda do Brasil é o Real

Então, através de Morgan, negar p ^ q (Carlos é professor E a 
moeda do Brasil é o Real) equivale a dizer, Carlos não é professor 
OU a moeda do Brasil não é o real

Da mesma forma, negar p v q (Carlos é professor OU a moe-
da do Brasil é o Real) equivale a Carlos não é professor E a moeda 
do Brasil não é o Real.

Estas leis podem parecer abstratas mas através da prática é 
possível familiarizar-se com elas, já que são importantes aliadas 
para resolver diversas questões.

 Quantificadores
Quantificadores são elementos que, quando associados às 

sentenças abertas, permitem que as mesmas sejam avaliadas 
como verdadeiras ou falsas, ou seja, passam a ser qualificadas 
como sentenças fechadas.

Temos que:
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Em que pesem, portanto, as particularidades, todas as 
vertentes convergem para a proteção Internacional da Pessoa 
Humana e a garantia da manutenção de sua dignidade e integri-
dade em caráter universal.

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e um 
ramo de extrema importância e relevância no Direito, não só 
pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por sua 
especificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, ante as 
obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacio-
nal e toda a complexidade que a temática envolve na atualidade. 
Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos e de-
veres para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao 
exercício e manutenção de sua própria dignidade.

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direi-

tos considerado indispensável para uma vida humana pautada 
na liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os 
direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, 
p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de 
todos os homens, como aspectos essenciais da condição huma-
na. Como normas universais de reconhecimento e proteção, a 
expressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à pró-
pria existência do homem e não há um rol predeterminado desse 
conjunto mínimo de direitos essenciais.

Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos 

Humanos, mas vale a pena destacar o princípio da dignidade da 
pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além de 
qualquer normatização jurídica, uma vez que, como parte essen-
cial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente ligado 
ao direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, uma vez que todos 
os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade 
de cada pessoa humana, fazem jus ao exercício de seus direitos 
sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, reli-
gião, nacionalidade, preferência política, condição física e social, 
orientação sexual e identidade de gênero. O princípio da não-dis-
criminação remete-se também ao princípio basilar da isonomia, 
ou igualdade.

FONTES, CLASSIFICAÇÃO, PRINCÍPIOS, CARACTERÍSTI-
CAS E GERAÇÕES DE DIREITOS HUMANOSNOÇÕES GERAIS, DIFERENÇAS E CONVERGÊNCIAS 

DAS TRÊS VERTENTES JURÍDICAS DOS DIREITOS 
HUMANOS NO PLANO INTERNACIONAL: DIREITO 

HUMANITÁRIO, DIREITO DOS REFUGIADOS 
E DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS 

HUMANOS

Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 
têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira conso-
lidação dos Direitos Humanos se deu em meados do século XX, 
como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e 
os horrores do nazismo. Diante da necessidade de resguardar e 
efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, foram sur-
gindo normas que tutelam os bens primordiais da vida.  E, dentre 
esses bens primordiais, a dignidade humana tornou-se princípio 
basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos e acep-
ções à legislação. 

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três ver-
tentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e 
de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e impera-
tivo, consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a 
todos os Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revela-
do através de um conjunto de normas internacionais pautadas 
nas convenções e costumes aplicados especificamente nos casos 
de guerra ou conflitos armados. Visam a proteção internacional 
das vítimas de conflitos armados, e a limitação dos meios e dos 
métodos de combate, nos termos da Convenção de Genebra, de 
1949. E, o Direito dos refugiados, pautado no Estatuto da ONU 
sobre os Refugiados, de 1951 visa proteger toda pessoa amea-
çada de perseguição por motivos políticos, raciais ou sociais que 
a coloquem em perigo iminente de vida ou fundado receio de 
dano à sua integridade física. 

“Atualmente, é unânime o entendimento de que estas três 
vertentes se complementam, não se excluem, e podem se fazer 
presentes simultaneamente em algumas situações, passando 
constantemente por revisões de perspectivas” (OLIVEIRA; LAZARI, 
2019, p. 158).

DIREITOS HUMANOS: EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DI-
REITOS HUMANOS; OS FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS 
DOS DIREITOS HUMANOS

NOÇÕES DE DIREITOS 
HUMANOS
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violação de direitos humanos) sempre a parte mais vulne-
rável na relação com o Estado, o que demanda, só por isso, uma 
interpretação mais favorável aos seus interesses.

Ademais, a interpretação deve ser feita de modo a dar maior 
proveito dessa interpretação ao titular do direito, motivo pelo 
qual a interpretação é feita segundo o que se quer em âmbito 
internacional.

Os tratados de direitos humanos1, não são tratados comuns; 
são tratados que têm primazia na ordem doméstica, podendo 
até mesmo equivaler a uma emenda constitucional formal no 
Brasil (pela sistemática do art. 5.º, § 3.º, da Constituição).

À medida que os tratados de direitos humanos não são 
normas de direito internacional tradicionais, sua interpretação 
também há que ser realizada levando em consideração a sua ló-
gica e principiologia. De fato, atualmente, o direito internacional 
tem cada vez mais vocação para reger situações especiais (como 
é o caso dos tratados de direitos humanos) e distintas da lógica 
tradicional das relações apenas entre Estados, o que demanda, 
também, novos modelos jurídicos de interpretação, voltados, so-
bretudo, à proteção do indivíduo.

Observe-se que os tratados contemporâneos sobre direi-
tos humanos já contêm “cláusulas de diálogo” ou “cláusulas 
dialógicas” que fazem operar entre a ordem internacional e a in-
terna um “diálogo” tendente a proteger sempre mais o indivíduo. 
Exemplo dessa cláusula é o art. 29, b, da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, segundo o qual nenhuma disposição da 
presente Convenção pode ser interpretada no sentido de “limitar 
o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam 
ser reconhecidos em virtude de leis de qualquer dos Estados-
partes ou em virtude de Convenções em que seja parte um dos 
referidos Estados”.

Em suma, o princípio pro homine (ou da “primazia da nor-
ma mais favorável”) é princípio de interpretação obrigatório 
para todos os tratados de direitos humanos, sem o que o resul-
tado da aplicação de uma norma internacional de proteção (em 
detrimento de outra, internacional ou interna) pode restar inde-
sejável, por ser menos protetora. Aqui também tem lugar (por 
guardar íntima conexão com o princípio pro homine) o princípio 
da vedação do retrocesso, segundo o qual as normas (interna-
cionais ou internas) de proteção devem assegurar sempre mais 
direitos às pessoas, não podendo retroceder na meta da máxima 
efetividade dos direitos humanos.

Colisão2

A intensa abertura do ordenamento jurídico brasileiro aos 
direitos humanos é comprovada pela existência de amplo rol de 
direitos previsto na Constituição e nos tratados de direitos hu-
manos. Como a nossa Constituição é compromissária, ou seja, 
alberga em seu texto diferentes visões e valores, os direitos nela 
previstos também são de diferentes matizes, relacionando-se 

1  Mazzuoli, Valerio de O. Curso de Direitos Humanos. (9th edição). 
Grupo GEN, 2021.

2  Ramos, André de C. Curso de direitos humanos. (11th edição). SRV 
Editora LTDA, 2024.

COLISÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS: TEORIAS PARA 
RESOLUÇÃO

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma 
mais favorável às vítimas que diz que em caso de conflito de 
normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou 
internacional, será aplicada a norma que for mais favorável à ví-
tima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos e 
garantias fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza diver-
gências de aplicação de preceitos e normas de direitos humanos.

Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas 

graduais e de um processo de evolução ao longo do tempo; 
universais e devem alcançar a todos os seres humanos indistin-
tamente; relativos: não são absolutos e podem sofrer limitações; 
irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, ninguém pode 
abrir mão de sua própria natureza; inalienáveis, pois não podem 
ser transacionados ou condicionados, imprescritíveis, uma vez 
que não se perdem com o passar do tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e interdependen-
tes, complementares e indivisíveis, devendo ser interpretados 
de forma conjunta e interativa com os demais direitos e não iso-
ladamente, sempre sujeitos à proteção jurisdicional efetiva nos 
níveis nacional e internacional.  

Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):
 ▪  Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – 

direitos civis e políticos;
 ▪  Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos so-

ciais e econômicos;
 ▪  Direitos Humanos de 3ª Geração: fraternidade ou solida-

riedade – direitos transindividuais, difusos e coletivos.

Os tratados de direitos humanos serão equivalentes às 
emendas constitucionais, sua intepretação deve ser autônoma, 
e não de acordo com o direito interno, prevalecendo a interpre-
tação “pro homine”; principalmente, nos casos de dúvidas, bem 
como deve estabelecer o maior proveito dessa interpretação ao 
titular do direito.

Para retirada de sentido dos tratados de direitos humanos é 
necessário que isso seja feito segundo o princípio da interpreta-
ção autônoma, que consiste em buscar o sentido da mensagem 
passada internacionalmente no próprio tratado, o que evita 
confundi-lo com as normas de direito interno, nem sempre em 
consonância com o sentido desejado internacionalmente, para 
dotar de maior efetividade os textos internacionais de direitos 
humanos.

Intepretação pro homine significa que, o ser humano deve 
estar, diante da interpretação, em posição favorável, que impõe a 
necessidade de que a interpretação normativa seja feita sempre 
em prol da proteção dada aos indivíduos.

Deve o intérprete (e o aplicador do direito) optar pela norma 
que, no caso concreto, mais projeta o ser humano sujeito de di-
reitos. Tal é assim pelo fato de o ser o indivíduo (vítima da 

INTERPRETAÇÃO DOS TRATADOS DE DIREITOS HUMA-
NOS
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Windows 10
Lançado em 2015, o Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada de juntar todos os produtos da Microsoft em uma 

única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console 
Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
 ▪  Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e no-

tebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 
 ▪  Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 

algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em 
pequenas empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados 
na nuvem.
 ▪  Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. 

Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente 
em tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.
 ▪  Windows 10 Education: construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessi-

dades do meio escolar.
 ▪  Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 

como smartphones e tablets..
 ▪  Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem 

como objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.
 ▪  Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento 

para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.
 ▪  Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 

Microsoft.
 ▪  Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso 

profissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS 10 E 11

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Área de Trabalho (pacote Aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.
Fonte: https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/

Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.
Fonte: https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A política de sustentabilidade no âmbito do Poder 
Judiciário observará o disposto nesta Resolução.

Art. 2º Os órgãos do Poder Judiciário devem adotar mode-
los de gestão organizacional com processos estruturados que 
promovam a sustentabilidade, com base em ações ambiental-
mente corretas, economicamente viáveis, socialmente justas 
e inclusivas, culturalmente diversas e inovadoras, pautadas na 
integridade, em busca de um desenvolvimento nacional susten-
tável. (redação dada pela Resolução n. 641, de 22.9.2025)

§ 1º As ações ambientalmente corretas devem ter como 
objetivo a redução do impacto no meio ambiente, tendo como 
premissas a redução do consumo, o reaproveitamento e recicla-
gem de materiais, a revisão dos modelos de padrão de consumo 
e a análise do ciclo de vida dos produtos.

§ 2º As ações economicamente viáveis devem buscar crité-
rios de eficiência contínua dos gastos, levando em consideração 
a real necessidade da compra/contratação dentre as propostas 
mais vantajosas (análise custo-benefício) para sustentação da ins-
tituição, tendo em vista as inovações nos processos de trabalho.

§ 3º As ações socialmente justas e inclusivas devem fomentar 
na instituição e em ações externas a adoção de comportamentos 
que promovam o equilíbrio e o bem-estar no ambiente de traba-
lho, por meio de atividades voltadas ao cuidado preventivo com 
a saúde, acessibilidade e inclusão social dos quadros de pessoal 
e auxiliar.

§ 4º As ações culturalmente diversas têm como objetivo res-
peitar a variedade e a convivência entre ideias, características, 
gêneros e regionalismos no ambiente de trabalho.

§ 5º As ações inovadoras devem promover a adoção de no-
vas tecnologias, processos e métodos que contribuam para a 
eficiência, a sustentabilidade e a melhoria contínua na gestão 
pública, com foco na redução de impactos ambientais, na amplia-
ção das ferramentas de acessibilidade, na otimização de recursos 
e na melhoria da qualidade dos serviços prestados. (incluído pela 
Resolução n. 641, de 22.9.2025)

Art. 2º-A A atuação estratégica dos órgãos do Poder 
Judiciário nas ações judiciais ambientais deve primar pela prote-
ção dos direitos intergeracionais ao meio ambiente, observadas 
as diretrizes estabelecidas na Resolução CNJ nº 433/2021. (inclu-
ído pela Resolução n. 550, de 3.4.2024)

Art. 2º-B Nos temas da diversidade, inclusão social e equi-
dade, os órgãos do Poder Judiciário observarão os normativos 
específicos do CNJ que tratam das temáticas. (incluído pela 
Resolução n. 550, de 3.4.2024)

RESOLUÇÃO Nº 400 DE 16/06/2021

Dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito do 
Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), 
no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 37 e 170 da 
Constituição Federal, que tratam respectivamente dos princípios 
da Administração Pública e da ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo, por 
fim, assegurar, a todos, existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados, entre outros, os princípios da defesa 
do meio ambiente e o da redução das desigualdades regionais 
e sociais;

CONSIDERANDO o art. 225 da Constituição Federal, que 
estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à cole-
tividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações;

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento da gestão 
do Plano de Logística Sustentável no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Agenda 2030, que contempla os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), baseados nas 
dimensões do desenvolvimento sustentável – econômica, social, 
ambiental e institucional – de forma integrada, indivisível e trans-
versal para o atingimento das metas associadas; e a Portaria CNJ 
no 133/2018, que institui o Comitê Interinstitucional destinado a 
proceder estudos e apresentar proposta de integração das metas 
do Poder Judiciário com os ODS, que constituem a Agenda 2030 
das Nações Unidas;

CONSIDERANDO que o Plano de Logística Sustentável é 
instrumento de governança em contratações públicas do Poder 
Judiciário, conforme disposto na Resolução CNJ no 347/2020;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no 
Procedimento de Comissão no 0003855-79.2021.2.00.0000, na 
332ª Sessão Ordinária, realizada em 1º de junho de 2021,

NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE: RESOLUÇÃO CNJ Nº 
400/2021 (DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE SUSTENTABI-
LIDADE NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO)

NOÇÕES DE 
LEGISLAÇÃO
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XVI – desenvolvimento sustentável: aquele que atende às 
necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de 
as gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades; 
(incluído pela Resolução n. 641, de 22.9.2025)

XVII – contratações sustentáveis: aquisições de bens, ser-
viços e obras que considerem critérios de sustentabilidade 
ambiental, social e econômica, conforme a Lei nº 14.133/2021; 
(incluído pela Resolução n. 641, de 22.9.2025)

XVIII – ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem 
o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e 
insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final, 
conforme disposto na Lei nº 12.305/2010, art. 3º, IV; (incluído 
pela Resolução n. 641, de 22.9.2025)

XIX – logística reversa: instrumento de desenvolvimento 
econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para rea-
proveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou 
outra destinação final ambientalmente adequada, conforme dis-
posto na Lei nº 12.305/2010, art. 3º, XII; (incluído pela Resolução 
n. 641, de 22.9.2025)

XX – compras públicas sustentáveis: aquisições que consi-
derem critérios de sustentabilidade, como eficiência energética, 
redução de emissões, uso de reciclados e promoção da economia 
circular. (incluído pela Resolução n. 641, de 22.9.2025)

CAPÍTULO III
DO PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4º Os órgãos do Poder Judiciário devem realizar a gestão 
do respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS).

Art. 5º O PLS é instrumento que se alinha à Estratégia 
Nacional do Judiciário, e aos Planos Estratégicos dos órgãos, com 
objetivos e responsabilidades definidas, indicadores, metas, pra-
zos de execução, mecanismos de monitoramento e avaliação de 
resultados, que permite estabelecer e acompanhar práticas de 
sustentabilidade, racionalização e qualidade, que objetivem uma 
melhor eficiência do gasto público e da gestão dos processos de 
trabalho, considerando a visão sistêmica do órgão.

§ 1º O PLS configura-se como instrumento da Política de 
Governança de Contratações do órgão que, em conjunto com 
os demais planos institucionais e de Gestão de Pessoas, tem o 
objetivo de desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis, garantindo a tomada de deci-
são responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos 
os níveis.

§ 2º O plano de capacitação de cada órgão deverá contem-
plar ações de capacitação afetas aos temas da sustentabilidade e 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da Agenda 2030.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para os fins desta Resolução, consideram-se:
I – ações de sustentabilidade: práticas institucionais que 

tenham como objetivo a promoção de comportamentos éticos 
e que contribuam para o desenvolvimento ambiental, social, 
cultural e econômico, melhorando, simultaneamente, o meio 
ambiente e a qualidade de vida do quadro de pessoal e auxiliar 
do Poder Judiciário, da comunidade local e da sociedade como 
um todo;

II – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente 
separados conforme sua constituição ou composição com desti-
nação ambientalmente adequada;

III – coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis 
descartados, separados na fonte geradora, para destinação às as-
sociações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis;

IV – contratações compartilhadas: aquisição conjunta de 
bens e serviços que geram menor impacto ambiental, maior 
inclusão social, consideram a dimensão cultural da sustentabi-
lidade e a eficiência econômica, com ganho de escala, realizada 
por organizações públicas de diferentes setores ou entre uni-
dades de uma mesma organização pública, visando fomentar a 
produção e o consumo sustentáveis no país;

V – critérios de sustentabilidade: parâmetros utilizados para 
avaliação e comparação de bens, materiais ou serviços em fun-
ção do seu impacto ambiental, social e econômico;

VI – quadro de pessoal: magistrados(as) e servidores(as) 
efetivos, requisitados(as), cedidos(as) e comissionados(as) sem 
vínculo;

VII – quadro auxiliar: estagiários(as), terceirizados(as), 
juízes(as) leigos(as), trabalhadores(as) de serventias judiciais pri-
vatizadas, conciliadores(as), voluntários(as) e jovens aprendizes;

VIII – gestão documental: conjunto de procedimentos e 
operações técnicas para produção, tramitação, uso e avaliação 
de documentos, com vistas à sua guarda permanente ou elimi-
nação, mediante o uso razoável de critérios de responsabilidade 
ambiental;

IX – logística sustentável: processo de coordenação do fluxo 
de materiais, de serviços e de informações, do fornecimento ao 
desfazimento, considerando o ambientalmente correto, o social-
mente justo e o desenvolvimento econômico equilibrado;

X – material de consumo: todo material que, em razão de 
sua utilização, perde normalmente sua identidade física e/ou 
tem sua utilização limitada a 2 (dois) anos;

XI – órgãos do Poder Judiciário: conselhos e tribunais do 
Poder Judiciário;

XII – PLS-Jud: sistema informatizado para recebimento dos 
dados referentes aos Planos de Logística Sustentável dos órgãos 
do Poder Judiciário;

XIII – ponto de equilíbrio: quantidade ideal de recursos ma-
teriais necessários para execução das atividades desempenhadas 
por uma unidade de trabalho, sem prejuízo de sua eficiência;

XIV – práticas de racionalização: ações que tenham como 
objetivo a melhoria da qualidade do gasto público e o aperfeiço-
amento contínuo na gestão dos processos de trabalho; e

XV – resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de 
retorno ao seu ciclo produtivo, rejeitados pelos órgãos do Poder 
Judiciário.
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 ▪ versando sobre uma norma de eficácia plena; a lei regula-
mentadora até pode existir, mas a norma de eficácia plena 
já produz todos os seus efeitos de imediato, independente-
mente de qualquer tipo de regulamentação;
 ▪  são não restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando 

de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua 
aplicação;
 ▪  possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 

regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (es-
tão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento 
em que a Constituição é promulgada) e integral (não podem 
sofrer limitações ou restrições em sua aplicação).

 ▸  Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva 
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efei-

tos desde o momento da promulgação da Constituição, mas que 
podem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe desta-
car que a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia 
contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá 
fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art. 
5º, inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade pro-
fissional: desde a promulgação da Constituição, todos já podem 
exercer qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei 
poderá estabelecer restrições ao exercício de algumas profis-
sões. Citamos, por exemplo, a exigência de aprovação no exame 
da OAB como pré-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes 
características:

 ▪  são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos 
os seus efeitos, independentemente de lei regulamentado-
ra. Em outras palavras, não precisam de lei regulamentadora 
que lhes complete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes de a lei regulamentadora ser publi-
cada, o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode 
ser exercido de maneira ampla (plena); só depois da regulamen-
tação é que haverá restrições ao exercício do direito;

 ▪  são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou res-
trições, que podem ser impostas por:

	▫ Uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é nor-
ma de eficácia contida prevista no art. 9º da CF/88. Desde 
a promulgação da CF/88, o direito de greve já pode ser 
exercido pelos trabalhadores do regime celetista; no 

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é 
essencial à correta interpretação da Constituição Federal1. Esse 
estudo permite compreender o alcance e a realizabilidade dos 
diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. 
Todas elas são dotadas de imperatividade ou, em outras pala-
vras, todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o 
que varia entre elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de 
normas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas auto-
executáveis (“self-executing”) e as normas não autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser apli-
cadas sem a necessidade de qualquer complementação. São 
normas completas, bastando-se a si mesmas. Já as normas não 
autoexecutáveis dependem de complementação legislativa antes 
de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas pro-
gramáticas (que definem diretrizes para as políticas públicas) e as 
normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam para a lei 
a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a clas-
sificação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no 
Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três 
grupos:

 ▪ Normas de eficácia plena;
 ▪ Normas de eficácia contida;
 ▪ Normas de eficácia limitada.

 ▸  Normas de eficácia plena 
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que 
o legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, 
que diz: “São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes 
características:

 ▪  são autoaplicáveis, isto é, elas independem de lei posterior 
regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. 
Isso não quer dizer que não possa haver lei regulamentadora 

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:-
j3AAnRpJ4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/

downloadPDF/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

DIREITO CONSTITUCIONAL: DA APLICABILIDADE E INTER-
PRETAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS; VIGÊNCIA 
E EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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 ▪ previstos na Constituição. É o caso, por exemplo, do art. 
88 da CF/88, segundo o qual “a lei disporá sobre a criação e 
extinção de Ministérios e órgãos da administração pública.”

As normas definidoras de princípios institutivos ou organiza-
tivos podem ser impositivas (quando impõem ao legislador uma 
obrigação de elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas 
(quando estabelecem mera faculdade ao legislador).

O art. 88 da CF/88, é exemplo de norma impositiva; como 
exemplo de norma facultativa citamos o art. 125, § 3º, da CF/88, 
que dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta 
do Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual”;

 ▪  normas declaratórias de princípios programáticos: são 
aquelas que estabelecem programas a serem desenvolvi-
dos pelo legislador infraconstitucional. Um exemplo é o art. 
196 da Constituição Federal (“a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e eco-
nômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação”).

Cabe destacar que a presença de normas programáticas na 
Constituição Federal é que nos permite classificá-la como uma 
Constituição dirigente.

É importante destacar que as normas de eficácia limitada, 
embora tenham aplicabilidade reduzida e não produzam todos 
os seus efeitos desde a promulgação da Constituição, possuem 
eficácia jurídica.

Atenção: a eficácia dessas normas é limitada, porém existen-
te! Diz-se que as normas de eficácia limitada possuem eficácia 
mínima.

Diante dessa afirmação, surge, então, a seguinte questão: 
quais são os efeitos jurídicos produzidos pelas normas de eficá-
cia limitada?

As normas de eficácia limitada produzem imediatamente, 
desde a promulgação da Constituição, dois tipos de efeitos:

 ▪ efeito negativo;
 ▪ efeito vinculativo.

O efeito negativo consiste na revogação de disposições an-
teriores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores 
que se oponham a seus comandos. Sobre esse último ponto, vale 
destacar que as normas de eficácia limitada servem de parâme-
tro para o controle de constitucionalidade das leis.

O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obrigação 
de que o legislador ordinário edite leis regulamentadoras, sob 
pena de haver omissão inconstitucional, que pode ser combatida 
por meio de mandado de injunção ou Ação direta de inconstitu-
cionalidade por omissão.

Ressalte-se que o efeito vinculativo também se manifes-
ta na obrigação de que o Poder Público concretize as normas 
programáticas previstas no texto constitucional. A Constituição 
não pode ser uma mera “folha de papel”; as normas constitu-
cionais devem refletir a realidade político-social do Estado e as 
políticas públicas devem seguir as diretrizes traçadas pelo Poder 
Constituinte Originário.

	▫ entanto, a lei poderá restringi-lo, definindo os “serviços 
ou atividades essenciais” e dispondo sobre “o atendimen-
to das necessidades inadiáveis da comunidade”.
	▫ Outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê 

a possibilidade de que sejam impostas restrições a certos 
direitos e garantias fundamentais durante o estado de 
sítio.
	▫ Conceitos jurídicos indeterminados: o art. 5º, inci-

so XXV, da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente 
perigo público”, o Estado poderá requisitar propriedade 
particular. Esse é um conceito ético-jurídico que poderá, 
então, limitar o direito de propriedade;

 ▪  possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (es-
tão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento 
em que a Constituição é promulgada) e possivelmente não 
integral (estão sujeitas a limitações ou restrições). 

 ▸  Normas constitucionais de eficácia limitada 
São aquelas que dependem de regulamentação futura para 

produzirem todos os seus efeitos. Um exemplo de norma de efi-
cácia limitada é o art. 37, inciso VII, da CF/88, que trata do direito 
de greve dos servidores públicos (“o direito de greve será exerci-
do nos termos e nos limites definidos em lei específica”).

Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a 
Constituição Federal de 1988 outorga aos servidores públicos o 
direito de greve; no entanto, para que este possa ser exercido, 
faz-se necessária a edição de lei ordinária que o regulamente. 
Assim, enquanto não editada essa norma, o direito não pode ser 
usufruído.

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as 
seguintes características:

 ▪  são não autoaplicáveis, ou seja, dependem de comple-
mentação legislativa para que possam produzir todos os 
seus efeitos;
 ▪  possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma 

regulamentadora para produzir seus efeitos) mediata (a 
promulgação do texto constitucional não é suficiente para 
que possam produzir todos os seus efeitos) e reduzida (pos-
suem um grau de eficácia restrito quando da promulgação 
da Constituição).

 Muito cuidado para não confundir! 
As normas de eficácia contida estão aptas a produzir to-

dos os seus efeitos desde o momento em que a Constituição 
é promulgada. A lei posterior, caso editada, irá restringir a sua 
aplicação.

As normas de eficácia limitada não estão aptas a produzir 
todos os seus efeitos com a promulgação da Constituição; elas 
dependem, para isso, de uma lei posterior, que irá ampliar o seu 
alcance.

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada 
em dois grupos:

 ▪  normas declaratórias de princípios institutivos ou orga-
nizativos: são aquelas que dependem de lei para estruturar 
e organizar as atribuições de instituições, pessoas e órgãos 

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/trt-rs-analista-judiciario-area-administrativa?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-121OT-26-TRT-4-ANAL-ADM


ÍNDICEAMOSTRA

A gestão de pessoas na administração pública vem se renovando com grande intensidade desde a década de 1990. Muito esforço 
é feito para tornar o servidor um herói em seu crescimento e carreira. Por isso, o investimento em elucidar os critérios de promoção 
e valorização desse profissional tem sido o grande repto da administração pública.

Um modelo de gestão deve oferecer um conjunto de conceitos e referenciais que, a um só tempo, nos permita compreender a 
realidade organizacional e disponibilize instrumentos para agirmos sobre determinada realidade (FISCHER, 2001, 2002). Os modelos 
de governança emergem nas organizações por meio de políticas e práticas que permitem aos gestores medir o risco de uma decisão 
e avaliar as consequências. No caso da gestão de pessoas, políticas e práticas devem permitir ao gestor avaliar o risco de uma decisão 
para cada pessoa diretamente envolvida, para as demais pessoas e para a organização como um todo.

Modelo integrado de gestão

MODELOS DE GESTÃO DE PESSOAS - EVOLUÇÃO DOS MODELOS DE GESTÃO DE PESSOAS; FATORES CONDICIONANTES 
DE CADA MODELO

NOÇÕES DE GESTÃO DE 
PESSOAS

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/trt-rs-analista-judiciario-area-administrativa?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-121OT-26-TRT-4-ANAL-ADM


ÍNDICEAMOSTRA

Um sistema de gestão corre o risco de se tornar um ritual bu-
rocrático quando as pessoas não o compreendem, não o utilizam 
e pressionam a organização a aprimorá-lo para atender às suas 
necessidades e expectativas.

A descrição das competências e a caracterização dos níveis 
de complexidade podem ser realizadas de acordo com as diferen-
tes vertentes da empresa. Os mais usados foram:

 ▪  Competências organizacionais ou empresariais: as 
competências individuais podem ser definidas a partir da 
caracterização dos diferentes aspectos e pontos fortes da 
organização. Neste caso, as competências essenciais pode-
rão ser a geração e difusão do conhecimento o trabalho em 
sociedade ou em equipe, etc.
 ▪  Processos críticos para a organização ou empresa: a 

caracterização de quais são os processos críticos para a or-
ganização ou empresa ajuda a identificar as competências 
individuais para manter ou desenvolver esses processos. 
Podemos nos concentrar na análise e na solução de proble-
mas. Liderança, trabalho em equipe, orientação estratégica, 
etc. são competências essenciais.

 ▪  Grupos trabalhistas ou carreiras: uma forma comum de 
identificar as competências individuais é a caracterização 
dos diferentes grupos trabalhistas necessários à organização 
ou negócio e o processo de crescimento profissional de cada 
grupo. Por exemplo, em uma determinada organização, há a 
presença dos seguintes grupos profissionais ou profissões: 
Administração, tecnologia e economia da gestão. Na carreira 
de gestão, as competências-chave serão: orientação estra-
tégica, liderança, gestão de processos de mudança, gestão 
de recursos.

Odelius (2010)
 considera que medidas básicas, conduzidas pelos modelos 

de gestão de pessoas, que estimulam a motivação no quadro 
funcional em empresas privadas podem e devem ser adaptadas 
e implementadas nas empresas de administração pública, salien-
tando as principais:

 ▪  Formação de gestores e líderes que gerenciem suas equi-
pes atentando para resultados e melhorias contínuas;
 ▪  Programas de capacitação e atualização técnica e de novas 

competências;
 ▪  Acompanhamento de performances e desempenhos 

com a clara definição de metas e, respectiva avaliação de 
resultados;
 ▪  Estímulo à qualidade de vida no trabalho, através de cam-

panhas e programas próprios e específicos ao tipo de serviço 
que é executado;
 ▪  Atenção especial à comunicação interna, assegurando 

transparência e clareza nas trocas de informações.

Para Para compreender a realidade da gestão de pessoas em 
uma organização utilizamos os conceitos de competência, com-
plexidade e área profissional. Vale ressaltar que esse conceito 
pode ser aplicado a todos os tipos de instituições, tanto públicas 
quanto privadas. 

Competência 
Pode ser imputada a diferentes atores. Por um lado, temos 

uma organização que possui competências próprias. Estas com-
petências advêm do processo de gênese e desenvolvimento da 
organização e materializam-se na sua base de conhecimento, 
que estabelece as vantagens competitivas da instituição no con-
texto em que se insere.

Ao colocarmos organização e pessoas lado a lado, pode-
mos verificar um processo contínuo de troca de competências. 
A organização transfere seu patrimônio para as pessoas, enri-
quecendo-as e preparando-as para enfrentar novas situações 
profissionais e pessoais, dentro ou fora dela. As pessoas, ao 
desenvolverem sua capacidade individual, transferem para a or-
ganização seu aprendizado, preparando-a para enfrentar novos 
desafios.

Padrão de complexidade 
O conceito de complexidade permite avaliar o nível de com-

prometimento das pessoas. O conceito de Competência não é 
suficiente para explicar toda a realidade organizacional, por 
isso atribuímos a este conceito o conceito de complexidade. 
Compreender a complexidade provê insights sobre as pessoas 
no relacionamento dinâmico com a organização. A complexidade 
nos ajuda a compreender a realidade, a agir sobre ela e a integrar 
desenvolvimento e valorização.

Espaço ocupacional
Trata da relação que existe entre complexidade e entrega. 

Quando consideramos que uma pessoa agrega mais valor ao as-
sumir responsabilidades e missões mais complexas, deduzimos 
que não é necessário promovê-la para que agregue ainda mais 
valor. O indivíduo pode aumentar o nível de complexidade de 
seus deveres e responsabilidades sem alterar seu cargo ou po-
sição na organização. Esse processo é chamado de expansão da 
área profissional.

Um pacote de diretrizes e práticas de gestão de pessoas 
deve atender aos seguintes pré-requisitos:

 ▪  Integração entre si: esta integração permite ao gestor 
avaliar as consequências da decisão de desenvolvimento do 
servidor de forma segmentada com o sistema de carreira, o 
sistema de avaliação e todos os demais aspectos da gestão 
de pessoas dentro da organização.
 ▪  Integração com a estratégia organizacional: é fundamen-

tal que políticas e práticas de gestão de pessoas estejam 
alinhadas com os objetivos, valores e missão da organização.
 ▪  Integração com as expectativas das pessoas: também é 

essencial que essas políticas e práticas estejam alinhadas 
com as expectativas das pessoas, para que tenham a legiti-
midade necessária para serem eficazes.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/trt-rs-analista-judiciario-area-administrativa?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-121OT-26-TRT-4-ANAL-ADM


https://www.editorasolucao.com.br/apostila/trt-rs-analista-judiciario-area-administrativa?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-121OT-26-TRT-4-ANAL-ADM

